EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 2015
O projeto de lei complementar em epígrafe fica altera na seguinte conformidade:

1- o artigo 15 fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação.

Artigo 15 – ...

...

“Parágrafo único – O percentual previsto para Gratificação de Promotoria do Analista Jurídico do Ministério Público, previsto no anexo VI desta lei complementar, será implementado na seguinte razão:

a) 70% (setenta por cento), a partir de 1º de janeiro de 2016;

b) 90% (noventa por cento), a partir de 1º de janeiro de 2017;

c) 110% (cento e dez por cento), a partir de 1º de janeiro de 2018;

d) 130% (cento e trinta por cento), a partir de 1º de janeiro de 2019.”

2- o Anexo VII fica alterado na seguinte conformidade:

ANEXO VII

(a que se refere o artigo 22 da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010)

GRATIFICAÇÃO DE PROMOTORIA – GP

CARGO                                                                           PERCENTUAL

ANALISTA DE PROMOTORIA I



62,58

ANALISTA DE PROMOTORIA I (Saúde)


115,49

ANALISTA DE PROMOTORIA II



75,71

ANALISTA JURÍDICO DO MP



130,00

ANALISTA TÉCNICO-CIENTIFICO DO MP


57,81

ASSESSOR DE DIREÇÃO DO MP



72,24

ASSESSOR DE GABINETE DO MP



72,06

ASSESSOR DO MP





71,14

ASSESSOR ESPECIAL DO MP



75,51

AUXILIAR DE PROMOTORIA CHEFE


57,41

AUXILIAR DE PROMOTORIA ENCARREGADO

58,02

AUXILIAR DE PROMOTORIA I



53,60

AUXILIAR DE PROMOTORIA I (Saúde)


72,04

AUXILIAR DE PROMOTORIA II



52,65

AUXILIAR DE PROMOTORIA III



44,52

CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICO DO MP


63,98

COORDENADOR DO MP




74,03

DIRETOR DE ÁREA DO MP




72,71

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DO MP


72,98

DIRETOR DE DIVISÃO DO MP



71,72

DIRETOR DE SERVIÇO DO MP



71,69

DIRETOR DE SETOR DO MP



72,66

OFICIAL ASSISTENTE




52,03

OFICIAL DE PROMOTORIA CHEFE


63,14

OFICIAL DE PROMOTORIA I



61,49

SECRETÁRIO DO MP




64,46
JUSTIFICATIVA

Procura-se, com a presente emenda, atender solicitação que nos foi encaminhada pela Associação dos Assistentes Jurídicos do Ministério Público – AAJUMP, representante dos integrantes da carreira dos analistas de Promotoria I – Assistentes Jurídicos do MPSP.

As alterações propostas objetivam melhoria salarial destas categorias, equiparando-as a funções assemelhadas de outros Poderes no Estado de São Paulo e em outros Ministérios Públicos estaduais, corrigindo, assim, a disparidade remuneratória.

Eis o que justifica esta emenda.

Sala das Sessões, em 8/12/2015.
a) Carlos Giannazi

